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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

Os Embargos Declaratórios têm por escopo suprir
obscuridade, omissão ou contradição no Acórdão,
cumprindo ao Embargante apontar, no decisum,
onde se apresentam tais defeitos. Não configuradas
nenhuma das hipóteses do art. 1.022 do NCPC, os
Embargos opostos não merecem acolhimento, pois
a Decisão Embargada apenas colide com as teses
apresentadas pela Recorrente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR  os Embargos, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 183.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos por  Maria do

Rosário  Xavier  do  Nascimento, objetivando  a  condenação  do

Embargado/Promovido em honorários sucumbenciais.

É o relatório.
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VOTO

A obrigação legalmente vigente é a de que a Decisão esclareça

os fundamentos de fato e de direito que a baseiam. O Poder Judiciário não é

Órgão consultivo e não emite pareceres, mas Decisões, devidamente

fundamentadas. Assim, não há motivo para se esclarecer questionamentos

efetuados pela parte, nem para analisar todos os argumentos colacionados, e

tão pouco há finalidade lógica para discorrer a respeito dos não fundamentos

da Decisão. 

Os Embargos Declaratórios têm por escopo suprir obscuridade,

omissão ou contradição na Decisão, cumprindo ao Embargante apontar, no

decisum, onde se apresentam tais defeitos. 

In casu, a Decisão encontra-se suficientemente fundamentada,

restando clara e  efetiva as razões, prevalecendo o princípio do livre

convencimento motivado, segundo o qual o magistrado forma e firma sua

convicção a partir das provas, da legislação pertinente, da jurisprudência,

enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às alegações das partes. 

Ora, no caso em tela, não há nenhuma  omissão, contradição

ou obscuridade a ser sanada, pois a Decisão combatida é coerente e lógica

com os próprios pressupostos. Ademais, os Embargos Declaratórios não

servem para reexaminar a matéria já, devidamente, apreciada à fl.153v:

“Diante  da  sucumbência  recíproca,  condeno,  ainda,
ambas as partes ao pagamento das custas processuais e
honorários  sucumbenciais,  devendo  este  último  ser
compensado, nos termos  do  artigo 21 do Código de
Processo Civil - vigente à época da prolação da Sentença
atacada  - e na Súmula nº  306 do Superior Tribunal de
Justiça. “

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÉDULA  DE
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CRÉDITO  INDUSTRIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
DECISÃO  COLEGIADA  QUE  NÃO  CONHECEU  DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ANTERIORES  POR
INTEMPESTIVIDADE.  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITOS
INFRINGENTES  APENAS  PARA  RECONHECER  A
TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO
MATERIAL.  EMBARGOS  PARCIALMENTE
ACOLHIDOS.  1.  Mostram-se  plausíveis  os  argumentos
trazidos  para  justificar  a  tempestividade  recursal,
referentes  à  existência  de  litisconsórcio  com diferentes
procuradores,  motivo pelo qual se faz aplicável  a regra
disposta  no  art.  191  do  CPC/1973. 2.  Não  merecem
acolhimento os embargos de declaração opostos sem
a indicação de obscuridade, contradição, omissão ou
erro material  (CPC/2015,  arts.  1.022 e  1.023),  sendo
inadmissível a sua oposição para rediscutir questões
tratadas  e  devidamente  fundamentadas  no  aresto
embargado,  já  que  não são cabíveis  para provocar
novo julgamento da lide. 3. Embargos de declaração de
fls.  497/501  parcialmente  acolhidos  para  reconhecer  a
tempestividade  dos  aclaratórios  anteriormente  opostos
(fls. 483/486) e, no mérito, rejeitá-los. (EDcl nos EDcl no
AgRg  no  AREsp  789.152/SP,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe
12/08/2016) (grifo nosso)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC
DE  2015.  OMISSÃO  NÃO  CONSTATADA.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.
Depreende-se  do  artigo  1.022,  e  seus  incisos,  do
novo Código de Processo Civil que os embargos de
declaração são cabíveis quando constar, na decisão
recorrida,  obscuridade,  contradição,  omissão  em
ponto  sobre  o  qual  deveria  ter  se  pronunciado  o
julgador,  ou  até  mesmo  as  condutas  descritas  no
artigo  489,  parágrafo  1º,  que  configurariam  a
carência de fundamentação válida. Não se prestam
os aclaratórios ao simples reexame de questões
já  analisadas,  com o intuito  de  meramente dar
efeito  modificativo  ao  recurso.  2.  A  parte
embargante, na verdade, deseja a rediscussão da
matéria, já julgada de maneira inequívoca. Essa
pretensão não está em harmonia com a natureza
e a função dos embargos declaratórios prevista
no art. 1022 do CPC.  3. Embargos de declaração
rejeitados.  (EDcl  no  AgInt  no  AREsp  874.797/SP,
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA,  julgado  em  04/08/2016,  DJe  09/08/2016)
(grifo nosso)
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Desse  modo,  não  restando  configuradas nenhuma  das

hipóteses do art. 1.022 do NCPC, os Embargos opostos não merecem

acolhimento.

Tem mais, essa é a interpretação dada por esta Câmara no

julgamento  dos  Aclaratórios  nº 01220110002933001  e  nº  0000249-

49.2011.815.0461, por exemplo.

Diante do exposto, REJEITO os Embargos.
 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto  e  o Excelentíssimo
Doutor Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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